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AGRAVO REGIMENTAL EM . HOMICÍDIOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.
MERA REITERAÇÃO DE PRÉVIO.HABEAS CORPUS 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO MANTIDA APÓS A
PRONÚNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E GRAVIDADE
CONCRETA DA CONDUTA.  DISPARO DEMODUS OPERANDI.
ARMA DE FOGO EM PLENA VIA PÚBLICA DIRETAMENTE NA
CABEÇA DA VÍTIMA. DELITO COMETIDO POSSIVELMENTE
POR CIÚMES. AGRAVANTE PERMANECEU PRESO POR TODA
A INSTRUÇÃO. CONTEMPORANEIDADE. GRAVIDADE DA
CONDUTA E PERICULOSIDADE DO AGRAVANTE. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE. ALEGAÇÃO
DE DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA.
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso1. habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a2. 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida.

Verifico que não há como discutir a respeito dos fundamentos para a3. 
decretação e manutenção da custódia preventiva, pois o acórdão
combatido não tratou da questão por ser mera reiteração de outro

 impetrado anteriormente, o que inviabilizaria o exame habeas corpus
por parte do Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida
supressão de instância. Assim, a ausência de prévia manifestação das
instâncias ordinárias sobre os temas discutidos no  inviabiliza mandamus
seu conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça, porquanto estar-se-
ia atuando em patente afronta à competência constitucional reconhecida
a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.
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O Tribunal estadual reiterou que a prisão foi mantida na decisão de4. 
pronúncia em razão da permanência dos motivos que a ensejaram, isto
é, nas evidências de materialidade e nos indícios suficientes de autoria,
visando a garantia da ordem pública em razão da gravidade em concreto
da conduta a ele atribuída, em tese analisada, caracterizadora da sua
periculosidade social por conta do  (e-STJ fl.modus operandi
16). Conforme se depreende, o paciente foi pronunciado em ,27/1/2025
ficando mantida a prisão preventiva em razão da gravidade concreta da
conduta delitiva, evidenciada pelo empregado no suposto delito, modus

cometido em via pública, diante de terceiros e medianteoperandi 
disparo de arma de fogo na cabeça da vítima, supostamente por motivo
de ciúmes (e-STJ fl. 15)

. O réu permaneceu custodiado por todo o processo. Com efeito,5
convém salientar que o entendimento esposado pela Corte está em
harmonia com aa quo jurisprudência desta Corte, no sentido de que,
tendo o paciente permanecido preso durante toda a instrução, não faria
sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a
superveniência da pronúncia, fosse-lhe deferida a liberdade.

 Sobre a alegação de ausência de contemporaneidade da medida6.
extrema, o Tribunal estadual sustentou que “O exame de
contemporaneidade da custódia é feito não apenas com base no tempo
entre os fatos e o decreto prisional, como também na permanência da
cautelaridade ensejadora da medida” (6ª Turma, AgRg no HC nº
710.234/BA, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. em 15.02.2022) (e-STJ
fl. 16). No mais, não verifico a alegada ausência de contemporaneidade,
na medida em que a gravidade da conduta e a periculosidade do
paciente evidenciam a contemporaneidade da prisão. Ainda, uma vez
demonstrada a existência do  no momento dapericulum libertatis,
imposição da prisão preventiva, não há se falar em ausência de
contemporaneidade do decreto prisional.

 A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,7.
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos,
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos
termos do art. 312 do CPP. Precedente.

 Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da8.
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.

Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à9. 
futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada,
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e
consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação
(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios
do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a
finalidade do presente instrumento constitucional.

 Agravo regimental a que se nega provimento.10 .

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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O Tribunal estadual reiterou que a prisão foi mantida na decisão de4. 
pronúncia em razão da permanência dos motivos que a ensejaram, isto
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 Sobre a alegação de ausência de contemporaneidade da medida6.
extrema, o Tribunal estadual sustentou que “O exame de
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entre os fatos e o decreto prisional, como também na permanência da
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fl. 16). No mais, não verifico a alegada ausência de contemporaneidade,
na medida em que a gravidade da conduta e a periculosidade do
paciente evidenciam a contemporaneidade da prisão. Ainda, uma vez
demonstrada a existência do  no momento dapericulum libertatis,
imposição da prisão preventiva, não há se falar em ausência de
contemporaneidade do decreto prisional.

 A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de,7.
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos,
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema nos
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 Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da8.
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confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada,
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WELLINGTON DA LUZ
CONCEICAO contra decisão monocrática que não conheceu do  (e-STJhabeas corpus
fls. 52/63).
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Consta dos autos que foi decretada a prisão preventiva do agravante,
pronunciado pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 121, §2º, incisos I e III,

(e-STJ fl. 22/49).do Código Penal 

Em suas razões, a defesa alega afirma que não estão presentes os requisitos
autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal. Acrescenta que não foi apontado
qualquer elemento do caso concreto apto a justificar a manutenção da prisão, fazendo
afirmação genérica e abstrata sobre a gravidade do crime.

Sustenta que "a alegação de que o paciente permaneceu preso durante toda a
instrução criminal não pode servir como justificativa autônoma para a manutenção da
prisão" (e-STJ fl. 70).

Aduz, ainda, que "no tocante à contemporaneidade da medida, é importante
ressaltar que o paciente se encontra preso desde abril de 2024, sem que tenha havido
fatos novos que justifiquem a permanência da segregação" (e-STJ fl. 70).

Argumenta que a prisão é verdadeira antecipação de pena, sendo possível, no
caso, a aplicação de medidas cautelares alternativas, eis que o agravante possui
residência fixa e trabalho lícito.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja
julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva do agravante (e-STJ fl. 66/89).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão
do Tribunal de origem que denega a ordem no é o recurso ordinário,habeas corpus 
consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso
adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso
especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o não pode ser utilizado como substituto de recursohabeas corpus 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.

Busca-se a revogação da prisão do agravante mantida por ocasião da sentença
de pronúncia.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
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restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal.

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

 da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre aimprescindibilidade
gravidade do crime.

Inicialmente, verifico que não há como discutir a respeito dos fundamentos
para a decretação e manutenção da custódia preventiva, pois o acórdão combatido não
tratou da questão por ser mera reiteração de outro  impetradohabeas corpus
anteriormente, o que inviabilizaria o exame por parte do Superior Tribunal de Justiça,
sob pena de indevida supressão de instância.

Sobre o tema, destacou o Tribunal de origem (e-STJ fl. 14/16):

[...]
A higidez dos fundamentos para a decretação e manutenção da prisão
preventiva do paciente foi anteriormente analisada por esta Câmara Criminal
no julgamento do habeas corpus nº 0047731-34.2024.8.16.0000, em Acórdão
assim ementado:
(...)
Assim, todas as alegações constantes na petição inicial deste writ, com
exceção da aventada alteração do quadro fático-processual desde a decretação
da prisão preventiva, constituem mera reiteração daquelas antes analisadas
por esta Câmara Criminal. Consoante pacífico entendimento jurisprudencial,
“não se conhece de habeas cuja questão já tenha sido objeto de análise em
oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de corpus pedido”(STJ,
5ª Turma, AgRg no HC nº 531.227/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, j. em 10.09.2019).
Não se conhece, portanto, deste habeas corpus nos pontos que constituem
mera reiteração de pedidos. No mais, não há constrangimento ilegal a
justificar a concessão da ordem pleiteada. Por meio da decisão de pronúncia
do paciente, proferida em 27.01.2025, que se vê no mov. 215.1 da ação penal,
manteve-se a sua prisão preventiva, nos seguintes termos: “
3. Compulsando os autos verifica-se que a prisão do acusado foi decretada
para garantia da ordem pública conforme se verá a seguir (mov.21.1):
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[...] Quanto à gravidade concreta do delito, entendo que não houve alteração
fática para afastar o decreto preventivo vigente, pelo que a prisão merece ser
mantida, sobretudo ante o modus operandi empregado no cometimento do

 – delito em via pública, na presença de terceiros, supostamente por ciúmes e
 -, circunstâncias que, amediante disparo de arma de fogo na cabeça da vítima

meu ver, refletem a elevada reprovabilidade da conduta, o que justifica a
 No entanto, da detidamanutenção do decreto prisional nesta oportunidade.

análise dos autos, entendo que, neste momento, não há que se falar em prisão
para evitar a reiteração delitiva, visto que o acusado possui apenas
apontamento criminal - com sentença condenatória transitada em julgado -
por Furto/Adulteração de Sinal Identificador de Veículo Automotor (fato
praticado em 2016), que, de forma isolada, não é suficiente para apontá-lo
como criminoso contumaz, de modo que a prisão, por tal motivo, não se
sustenta. Logo, mantenho a prisão do acusado para assegurar a ordem pública
em razão da gravidade concreta do delito, evidenciada pelo modus operandi
empregado, e, em consequência, nego ao acusado o direito de recorrer ou
aguardar o julgamento em liberdade”.
A manutenção da prisão preventiva do paciente encontra-se fundamentada na
permanência dos motivos que a ensejaram, isto é, nas evidências de
materialidade e nos indícios suficientes de autoria, visando a garantia da
ordem pública em razão da gravidade em concreto da conduta a ele atribuída,
em tese analisada, caracterizadora da sua periculosidade social por conta do

Consoante vem proclamando o Superior Tribunal de Justiça,modus operandi. 
“A jurisprudência consolidada desta Corte Superior considera válida, para
manter a prisão preventiva em sentença condenatória ou decisão de pronúncia,
a referência aos fundamentos exarados no decreto de custódia cautelar.
Precedentes” (6ª Turma, AgRg no HC nº 776.127/RS, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, j. em 11.04.2023, destacou-se). Tampouco se vislumbra
alteração fático-processual relevante a ensejar a colocação do paciente em

 conforme pretende fazer crer o impetrante, pois “A permanêncialiberdade,
dos motivos que justificaram o decreto prisional, dentre esses a gravidade
concreta do delito , o risco de reiteração delitiva e a necessidade de garantia
da aplicação da lei penal, a justificam negativa ao e ”direito de recorrer em
liberdade a manutenção da custódia cautelar (STJ, 5ª Turma, AgRg no HC nº
626.530/CE, Rel. Min. João Otávio de Noronha, j. em 10.08.2021, destacou-
se). Isso porque “O exame de contemporaneidade da custódia é feito não
apenas com base no tempo entre os fatos e o decreto prisional, como também
na permanência da cautelaridade ensejadora da medida”(6ª Turma, AgRg no
HC nº 710.234/BA, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. em 15.02.2022). 
Demais disso, consoante já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça em
caso assemelhado,“tendo o paciente permanecido preso durante todo o
andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes alterações nas
circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da condenação ou da
sentença de pronúncia, fosse-lhe deferida a liberdade. Precedente” (5ª Turma,
AgRg no HC nº 871.984/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. em

 05.12.2023). Impõe-se, nessas condições, conhecer em parte do e,habeas
corpus nessa extensão, denegar a ordem. É como voto.
[...]
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Tal entendimento, em princípio, reflete a jurisprudência desta Corte superior
no sentido de que "não se conhece de  cuja questão já tenha sido objeto dehabeas corpus
análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" (AgRg no
HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,
julgado em , DJe ).10/09/2019 18/09/2019

Assim, a ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre os
temas discutidos no  inviabiliza seu conhecimento pelo Superior Tribunal demandamus
Justiça, porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência constitucional
reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.

Ao ensejo, confiram-se o seguinte precedente:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE
DROGA E REITERAÇÃO DELITIVA DOS AGENTES.
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. NULIDADE DE BUSCA PESSOAL E
VEICULAR. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica,
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal.
2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia
da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois os
pacientes foram presos em flagrante na posse de 1 tijolo de maconha, pesando
1.2180,0 gramas, 175 porções de crack, 5 porções de cocaína, pesando
3.800,0 gramas, 8 porções de maconha contendo 157,7 gramas, 800 papelotes
de cocaína, pesando 678,3 gramas, 1 porção de cocaína, pesando 74,0 gramas,
bem como embalagens plásticas, maquinários para embalar, tesoura, peneiras,
balanças de precisão, fermento de pó, rolos de plástico, copos de
liquidificador, ampolas de cloridato de adrenalina.
3. A segregação provisória se faz necessária também para evitar a reiterada
conduta delitiva dos agentes, pois Elizeu ostenta condenações criminais
anteriores, sendo três delas aptas a ensejar reincidência e Leandro, embora
primário, responde por homicídio qualificado.
4. É inviável a substituição da custódia preventiva por outras medidas
cautelares, pois a periculosidade dos acusados indica que a ordem pública não
estaria acautelada com a soltura deles.
5. A tese de ilegalidade da busca pessoal e veicular não foi objeto de exame
no acórdão impugnado, o que impede o conhecimento do tema diretamente
por esta Corte de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 691.300/SP, Rel. Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe ).27/10/2021
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De acordo com o exposto nos autos, o Tribunal estadual reiterou que a prisão
foi mantida na decisão de pronúncia em razão da permanência dos motivos que a
ensejaram, isto é, nas evidências de materialidade e nos indícios suficientes de autoria,
visando a garantia da ordem pública em razão da gravidade em concreto da conduta a ele
atribuída, em tese analisada, caracterizadora da sua periculosidade social por conta do 

(e-STJ fl. 16). modus operandi

Conforme se depreende, o paciente foi pronunciado em , ficando27/1/2025
mantida a prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta delitiva,
evidenciada pelo empregado no suposto delito,  modus operandi cometido em via pública,
diante de terceiros e mediante disparo de arma de fogo na cabeça da vítima,

(e-STJ fl. 15).supostamente por motivo de ciúmes 

A propósito, "se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo 
, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, estámodus operandi

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem
pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC
n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015
, publicado em ).16/9/2015

Ou seja, "se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da ação, seja
pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a
manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer
outro elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em , DJe ).26/8/2014 4/9/2014

Ademais, o réu permaneceu custodiado por todo o processo. Com efeito,
convém salientar que o entendimento esposado pela Corte  está em harmonia com aa quo
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o paciente permanecido preso
durante toda a instrução, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas,
que, com a superveniência da pronúncia, fosse-lhe deferida a liberdade.

Ora, "a existência de édito condenatório enfraquece a presunção de não 
culpabilidade, de modo que seria incoerente, não havendo alterações do quadro fático,
conceder, nesse momento, a liberdade" (RHC n. 105.918/BA, Relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe 12/03/2019

).25/03/2019

A posição é consonante, além disso, com o Supremo Tribunal Federal, o qual
possui entendimento pacífico de que "permanecendo os fundamentos da prisão cautelar,
revela-se um contrassenso conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a
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instrução, o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação" (RHC
n. 117.802/DF, Relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma,
julgado em , DJe de 1º/7/2014).10/6/2014

Demais disso, "a manutenção da custódia cautelar no momento da sentença de
pronúncia, nos casos em que o Acusado permaneceu preso durante toda a instrução
criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente o entendimento de que
permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da medida extrema em um
primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais do art.
312 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. 775.947/MG, relatora Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).6/12/2022 15/12/2022

Sobre a alegação de ausência de contemporaneidade da medida extrema, o
Tribunal estadual sustentou que “O exame de contemporaneidade da custódia é feito não
apenas com base no tempo entre os fatos e o decreto prisional, como também na 

”(6ª Turma, AgRg no HC nº 710.234permanência da cautelaridade ensejadora da medida
(e-STJ fl. 16)./BA, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. em 15.02.2022) 

No mais, não verifico a alegada ausência de contemporaneidade, na medida
em que a gravidade da conduta e a periculosidade do agravante evidenciam a
contemporaneidade da prisão. Ainda, uma vez demonstrada a existência do periculum

, no momento da imposição da prisão preventiva, não há se falar em ausência delibertatis
contemporaneidade do decreto prisional.

Conforme a orientação estabelecida no âmbito do Supremo Tribunal Federal
"[a] contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão preventiva e não o
momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato
ilícito tenha sido praticado há lapso temporal longínquo, sendo necessária, no entanto, a
efetiva demonstração de que, mesmo com o transcurso de tal período, continuam
presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da
conveniência da instrução ou, ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei
penal" (STF, HC 185.893 AgR, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA,
julgado em , DJe ; sem grifos no original).19/04/2021 26/04/2021

Assim, a demonstração da "[...] contemporaneidade não está restrita à época
da prática do delito, e sim da verificação da necessidade no momento de sua decretação,
ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período passado" (AgRg no HC n.
707.562/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe ).8/3/2022 11/3/2022

Além disso, esta Corte já decidiu que "quanto à alegação de ausência de
contemporaneidade, embora não seja irrelevante o lapso temporal entre a data dos fatos e
o decreto preventivo, a gravidade concreta do delito obstaculiza o esgotamento do 
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apenas pelo decurso do tempo" (AgRg no HC 564.852/MG, Rel.periculum libertatis 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 12/05/2020

).18/05/2020

Nesse sentido, trago os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO E PORTE DE ARMA. PRONÚNCIA. PRISÃO
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE.
INOVAÇÃO RECURSAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS
OPERANDI. ACUSADO QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A
INSTRUÇÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Quanto à questão da ausência de contemporaneidade da prisão, observa-se
que a tese não foi apreciada pela decisão impugnada, o que impede sua
análise nesta sede, eis que configurada a hipótese de inovação recursal.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica,
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei
penal.
3. No caso, verifica-se que persistem as razões que justificaram o
encarceramento cautelar do recorrente para assegurar a ordem pública, pois
sua periculosidade está evidenciada no modus operandi do delito. Segundo
consta, o paciente, sem motivo aparente, supostamente passou a provocar os
ofendidos, aproximando seu veículo do deles e mostrando-lhes o dedo médio,
e, diante do desprezo às suas provocações, hipoteticamente efetuou vários
disparos de arma de fogo, em via pública, em direção ao veículo dos
ofendidos. Dessa forma, é válida a prisão preventiva decretada para assegurar
a ordem pública, em razão da periculosidade do agente evidenciada no modus
operandi com que o crime fora praticado.
4. Vale anotar, ainda, que, segundo entendimento firmado por esta Corte, não
há ilegalidade na negativa do direito de recorrer em liberdade ao réu que
permaneceu preso durante a instrução criminal, se persistem os motivos da
prisão cautelar.
5. Demais disso, "a manutenção da custódia cautelar no momento da sentença
de pronúncia, nos casos em que o Acusado permaneceu preso durante toda a
instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente o
entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à
decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam,
de fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do Código de Processo
Penal" (AgRg no HC n. 775.947/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).6/12/2022 15/12/2022
6. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 872.136/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)8/4/2024 12/4/2024
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
SUPOSTA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS DE AUTORIA E
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MATERIALIDADE. NECESSIDADE DE ANÁLISE DE PROVAS. VIA
INADEQUADA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. MANUTENÇÃO
DA CUSTÓDIA PROVISÓRIA NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA.
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. EXCESSO DE
PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. RÉU PRONUNCIADO.
SÚMULA N. 21/STJ. TAMBÉM NÃO CONSTATADA DESÍDIA
ESTATAL APÓS A DECISÃO DE PRONÚNCIA. SUPOSTA AUSÊNCIA
DE ATUALIDADE E CONTEMPORANEIDADE DA MEDIDA
EXTREMA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO,
COM RECOMENDAÇÃO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição
de agravo regimental.
2. Reconhecer a ausência de elementos de autoria e materialidade delitiva ou,
até mesmo, que o Acusado agiu em legítima defesa, acarretaria,
inevitavelmente, aprofundado reexame do conjunto fático-probatório,
impróprio na via do habeas corpus.
3. A prisão preventiva do Agravante foi devidamente fundamentada, nos
termos dispostos no art. 312 do Código de Processo Penal, já que as instâncias
ordinárias assinalaram que o delito foi cometido em concurso de pessoas e por
motivo fútil, tendo a Vítima sofrido lesões causadas por chutes, socos e
golpes de garrafa, até perder a consciência, bem como ressaltaram que o
Acusado possui uma condenação por tráfico de drogas e responde a outro
processo pelo suposto cometimento do mesmo delito. Tais circunstâncias
denotam a gravidade concreta da conduta e o risco de reiteração delitiva, a
justificar a imposição da constrição provisória para garantia da ordem pública.
4. Diante da gravidade concreta do delito e do risco de reiteração delitiva, é
inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois
insuficientes para acautelar a ordem pública.
5. Os prazos indicados para a consecução da instrução criminal servem apenas
como parâmetro geral, pois variam conforme as peculiaridades de cada
processo, razão pela qual a jurisprudência uníssona os tem mitigado, à luz do
Princípio da Razoabilidade. Na hipótese, o Agravante, preso provisoriamente
em , foi pronunciado em . Assim, aplica-se ao caso o07/03/2020 15/10/2020
disposto na Súmula n. 21 desta Corte Superior: "Pronunciado o réu, fica
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo
na instrução".
6. Do mesmo modo, não se vislumbra desídia estatal após a prolação da
decisão de pronúncia, uma vez que o recurso em sentido estrito interposto
pelo Agravante e um Corréu contra a decisão de pronúncia foi remetido ao
Tribunal de Justiça no dia , tendo sido julgado recentemente pelo26/11/2020
Colegiado, em . Outrossim, em , o Juiz singular02/03/2021 07/04/2021
entendeu pela necessidade de manutenção da prisão preventiva, além de ter
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determinado a intimação das Partes para os fins do previsto no art. 422 do
Código de Processo Penal, o indica que o feito está seguindo o seu trâmite
regular.
7. Ademais, diante da pena em abstrato atribuída ao crime imputado ao
Acusado na decisão de pronúncia, a prisão preventiva não se revela, no
momento, desproporcional.
8. A suposta ausência de atualidade e de contemporaneidade da medida
extrema não foi apreciada no acórdão impugnado, o que impede a análise da
questão por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
9. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido,
com recomendação. (AgRg no HC n. 650.709/SC, relatora Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)11/5/2021 25/5/2021

 
Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à
futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento
processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso
de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação
(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla
dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o
que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional.
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Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da
análise da tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que a prisão
objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena será eventualmente
imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe 22/10/2019

).28/10/2019

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.003.748 / PR
Número Registro: 2025/0173313-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00020538720248160196 00106683820258160000 106683820258160000 20538720248160196

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO CARNEIRO BACHSTEIN
ADVOGADO : BRUNO CARNEIRO BACHSTEIN - PR068579
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : WELLINGTON DA LUZ CONCEICAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON DA LUZ CONCEICAO (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO CARNEIRO BACHSTEIN - PR068579
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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